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LEI Nº 70 
DE 23 DE ABRIL DE 2014.

“DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CRIANDO OS 
RESPECTIVOS CARGOS, EXTINGUINDO 
CARGOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº02/2013 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato Filho, 
no uso de suas atribuições legais, faz saber 
todos os habitantes do Município, que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a 
reestruturar a Secretaria Municipal de 
Educação, criando cargos, ficando a nova 
estrutura assim definida:

I – Coordenadoria de Ensino:

a – Supervisão de Educação Especial;

b – Supervisão de Educação Infantil;

c – Supervisão de Educação Fundamental.

II – Coordenadoria Administrativa.

III – Coordenadoria de Merenda Escolar.

IV – Coordenadoria de Desenvolvimento 
Humano.

V – Coordenadoria de Apoio ao Estudante.

VI – Assessor Pedagógico.

VII – Assessor de Informática.

VIII – Assessor de Secretaria.

Art. 2º - Fica criado dentro da estrutura da 
Secretaria de Educação, os cargos de 
PSICÓLOGO e FONOAUDIÓLOGO, de 
provimento efetivo, podendo ser preenchidos 
estes cargos, via processo seletivo, caso haja 
necessidade da administração, até a realização 
de concurso público.

Art. 3º - Os cargos e o número de vagas 
criados para preencher o quadro acima, são 
àqueles definidos no anexo único, que passa a 
fazer parte integrante da presente Lei 
Complementar.

Art. 4º - Os vencimentos, de igual forma, estão 
definidos no anexo único, e serão cobertos 
pela dotação orçamentária específica. 

Art. 5º - Extingue-se o cargo de Diretor de 
Ensino criado pela Lei 02/2013 e revoga-se as 
disposições em contrário.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº71 
DE 23 DE ABRIL DE 2014.

“AUTORIZA O PREFEITO MUNICIPAL DE 
PESCARIA BRAVA A AUSENTAR-SE DO 
PAÍS”. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber a todos os habitantes deste Município, 
que a Câmara de Vereadores aprovou e, ele 
sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal de Pescaria 
Brava, Sr. Antônio Avelino Honorato Filho, 
autorizado a ausentar-se do País, no período 
de 16 a 30 de maio de 2.014, quando 
empreenderá viagem a Europa em Missão 
oficial de Prefeitos. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

LEI COMPLEMENTAR Nº 22
DE 23 DE ABRIL DE 2014.

“CRIA CARGOS E MODIFICA A ESTRUTURA 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, 
ALTERA LEGISLAÇÃO DE SERVIDORES QUE 
MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber a todos os habitantes deste Município, 
que a Câmara de Vereadores aprovou e, ele 
sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Acrescenta cargos de provimento em 
comissão, no anexo I da Lei Complementar nº 
2, de 03 de janeiro de 2.013, criando cargos de 
Secretário Adjunto de Administração e 
Finanças, Secretário Adjunto de Saúde, 
Secretário Adjunto de Assistência Social, 
Secretário Adjunto de Transportes, Obras e 
Planejamento, Secretário Adjunto de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria e 
Comércio, Secretário Adjunto de Educação, 
Cultura e Esporte e Secretário Adjunto de 
Agricultura, Pecuária, Pesca e Turismo.

Art. 2º. Os cargos criados por esta Lei 
Complementar servirão para auxiliar os 
secretários titulares, substituindo-os em caso 
de afastamento por qualquer motivo e serão 
remunerados por subsídios, conforme Anexo I 
desta Lei Complementar.

Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em vigor 

      Prefeitura Municipal de Pescaria Brava

Leis
ComplementaresLeis
Ordinárias 

PREFEITURA DE

PESCARIA BRAVA

Leis
ComplementaresLeis
Complentares 

PREFEITURA DE

PESCARIA BRAVA



2

na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

LEI COMPLEMENTAR Nº23
DE 23 ABRIL DE 2014.

“DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL – SEMAS, PARA ADAPTÁ-LA A LEI 
ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
LOAS, LEI FEDERAL Nº 8742, DE 07 DE 
DEZEMBRO DE 1993, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PESCARIA 
BRAVA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelos artigos 65, §1º, II, e 87, III, 
da Lei Orgânica do Município de Pescaria 
Brava ,  FAZ SABER que a CÂMARA 
MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA aprovou e 
eu sanciono a seguinte LEI COMPLEMENTAR:

Art. 1° - A assistência social no Município de 
P e s c a r i a  B r a v a ,  c o o r d e n a d a  p e l a 
administração municipal tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à 
infância, à adolescência e à velhice;

II - o amparo às crianças e adolescentes 
carentes;

III - a promoção da integração ao mercado de 
trabalho;

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas 
portadoras de deficiência e a promoção de 
sua integração à vida comunitária.

Parágrafo Único - A assistência social realiza-
se de forma integrada às políticas setoriais da 
administração municipal, visando ao 
enfrentamento da pobreza, à garantia dos 
mínimos sociais, ao provimento de condições 
para atender contingências sociais e à 
universalização dos direitos sociais.

Art. 2° - A reestruturação da Secretaria 
Municipal de Assistência Social - SEMAS, terá 
por competência:

I - planejar e organizar as ações previstas na 
Lei Orgânica da Assistência Social em parceria 
com o Governo Federal, Estadual e 
Organizações Sociais reconhecidas nos 
Conselhos Municipais integrados à política de 
assistência social e do direito da criança e do 
adolescente;

II - implantar planos, programas, projetos e 
atividades de assistência social e do 
desenvolvimento comunitário;

III - propor convênios e termos de parcerias 
com entidades públ icas, privadas e 
filantrópicas para a implantação de planos, 
programas e projetos na área de assistência 
social e comunitária;

IV - promover a integração das pessoas 
portadoras de deficiência, à vida comunitária;

V - assistir técnica e material as associações 
de bairros e outras formas organizadas da 
sociedade que permitam a melhoria das 
condições de vida dos habitantes do 
Município;

VI - realizar, em colaboração com entidades 
públicas, privadas e filantrópicas, programas 
de capacitação de mão-de-obra e sua 
integração ao mercado de trabalho local;

VII - organizar atividades ocupacionais dos 
diferentes grupos da comunidade visando sua 
integração à economia local;

VIII - promover atividades visando orientar o 
comportamento de grupos específicos em 
face de programas de saúde, higiene, 
educação e outros em colaboração com as 
demais Secretarias;

IX - formular e desenvolver projetos que 
visem organizar e dar continuidade às 
atividades econômicas alternativas, com o 
objet ivo de minorar o problema do 
desemprego no Município;

X - coordenar as ações dos órgãos públicos e 
das entidades privadas que visem solucionar 
os problemas sociais da comunidade urbana e 
rural;

XI - a assistência social às pessoas carentes, 
em atendimento às suas necessidades 
emergenciais e básicas;

XII - propor estratégia de ação, em face dos 
problemas sociais prioritários ao Município, 
com a participação da comunidade;

XIII - desenvolver ações integradas com 
outras Secretarias Municipais;

XIV - coordenar e supervisionar a realização 
de mutirões, convocando a cooperação e 
part ic ipação dos demais órgãos da 
municipalidade, para a consecução dos 
objetivos a serem alcançados;

XV - cadastrar e selecionar a população de 
baixa renda, visando incluí-los nos programas 
governamentais que visem o social e 
proceder à sua distribuição, obedecendo aos 
critérios ditados pela Assistência Social;

XVI - avaliar através das diversas associações 

comunitárias as suas necessidades, carências 
e propor as medidas necessárias;
XVII - desenvolver trabalhos que visem à 
proteção e o respeito aos direitos da criança e 
do adolescente;

XVIII - amparar crianças e adolescentes em 
situação de risco social;

XIX - facilitar o cumprimento do Estatuto da 
Criança e do Adolescente;

XX - realizar ações que façam cumprir o 
Estatuto do Idoso;

XXI - apoio à reeducação de pessoas 
apenadas;

XXII - estudar e propor alternativas de solução 
social e economicamente compatível com a 
realidade local;

XXIII - apoiar tecnicamente e financeiramente 
aos Conselhos Municipais da área social;

XXIV - divulgar amplamente os benefícios, 
serviços, programas e projetos assistenciais, 
bem como dos recursos oferecidos pelo 
Poder Público e dos critérios de sua 
concessão.

§ 1º A Estrutura Organizacional Básica da 
Secretaria Municipal de Assistência Social - 
SEMAS passa a ser a seguinte:

I – Em Nível de Gestão Superior:
Secretário Municipal de Assistência Social;
Secretário Municipal Adjunto de Assistência 
Social.

II - Em Nível de Deliberação Colegiada:
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente;
Conselho Municipal da Assistência Social;
Conselho Municipal do Idoso;
Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional;
Conselho Municipal de Pessoas com 
Deficiência.

III - Em Nível de Assistência Imediata e 
Assessoramento:
Assessoria Técnica.

IV - Em Nível de Execução Programática:
Coordenação de Habitação;
Coordenação Social;
Departamento Proteção Social Básica;
Departamento Proteção Social Especial.

Art. 3º - A composição da Secretaria Municipal 
de Assistência Social – SEMAS, passa a ter a 
seguinte Gestão:

Secretário;



3

Secretário Adjunto;
Coordenador de Benefício Eventual e 
Transferência de Renda;
Assistente Social;
Telefonista;
Auxiliar Administrativo;
Motorista.

Art. 4º - A Coordenação de Habitação passa a 
ser composta de:

Coordenador de Habitação;
Auxiliar Administrativo;
Assistente Social;
Engenheiro Civil.

Art. 5º - A composição da Coordenação Social 
passa a possuir:

Coordenador Social;
Auxiliar Administrativo;
Educador Social;
Pedagogo.

Art. 6º - Compõem o Departamento Proteção 
Social Básica/CRAS:

Diretor de Proteção Social Básica;
Coordenador do CRAS;
Assistente Social;
Psicóloga;
Auxiliar de administrativo;
Educador social; 
Auxiliar de serviços gerais;
Motorista;
Telefonista.

Art. 7º - Compõem o Departamento Proteção 
Social Especial/CREAS

Diretor Proteção Social Especial;
Coordenador do CREAS; 
Assistente social; 
Psicólogo;
Advogado; 
Pedagogo; 
Auxiliar administrativo;
Educador social;
Auxiliar de serviços gerais;
Telefonista;
Motorista.

Art. 8º - A composição dos cargos da 
estrutura básica da Secretaria Municipal de 
Assistência Social – SEMAS encontram-se 
descritas nos Anexos I, que passa a fazer 
parte integrante desta lei.

Art. 9º - Fica o Poder Executivo autorizado a 
criar cargos, descritos no anexo III, a 
regulamentar o remanejamento de pessoal e a 
re lotação de cargos, objet ivando o 
a t e n d i m e n t o  d a s  n e c e s s i d a d e s 
administrativas, bem como disciplinar as 
atribuições e competências inerentes ao 

funcionamento da Secretaria Municipal de 
Ass i s t ênc i a  Soc i a l  –  SEMAS ,  não 
estabelecidas nesta Lei Complementar.

Art. 10 - Esta Lei Complementar entra em 
vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

LEI COMPLEMENTAR Nº 24
DE 23 DE ABRIL DE 2014.

“CRIA GRATIFICAÇÃO POR ASSIDUIDADE E 
PERMANÊNCIA PARA OS MÉDICOS DA 
ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA - ESF, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber todos os habitantes do Município, que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Fica criada gratif icação por 
assiduidade e permanência para os 
profissionais médicos da Secretaria Municipal 
de Saúde de Pescaria Brava que integram o 
Programa Federal ESF - Estratégia Saúde da 
Família, com carga horária semanal de 30 
(trinta) horas semanais.

§ 1º A gratificação que trata o caput deste 
artigo será no valor de R$ 2.500,00 (dois mil, 
quinhentos reais) e, tem por finalidade, 
incentivar a permanência e a assiduidade dos 
profissionais médicos no referido Programa.

§ 2º Será considerado para fins de 
recebimento da gratificação ora criada, o 
período de freqüência correspondente ao mês 
de pagamento.

Art. 2º. A Gratificação de que trata esta Lei 
Complementar não servirá de base de cálculo 
para quaisquer verbas remuneratórias nem 
será incorporada ao salário.

Art. 3º. Constitui pré-requisito para 
recebimento da gratificação criada no art. 1º, a 
dedicação às jornadas de trabalho fixadas, de 
modo assíduo e exclusivamente dentro das 
Unidades de Saúde do Município de Pescaria 
Brava e na comunidade da área de 
abrangência da Unidade de Saúde onde o 
profissional estiver lotado.

Art. 4º. Além do cumprimento do disposto no 
artigo anterior, para recebimento da 
gra t i f i cação de  que  t ra ta  es ta  Le i 
Complementar, o médico em efetivo exercício 
de suas atribuições fará jus ao recebimento da 
gratificação prevista, desde que preenchidos 

os seguintes requisitos, a cada período de 
freqüência:

I - atender toda a família, em todos os ciclos 
de vida (crianças, adolescentes, adultos, 
gestantes e idosos);

II - realizar atividades coletivas, grupos 
educativos, no mínimo de gestantes, 
hipertensos, diabéticos e de saúde mental;

III - prescrição de medicamentos de acordo 
com a REMUME (Relação Municipal de 
Medicamentos), sendo aceitável a prescrição, 
fora da REMUME, desde que devidamente 
justificado;

IV - participar das reuniões de equipe;

V - participar das atividades - cursos e 
reuniões, de capacitação e educação 
permanente em saúde durante todo o período 
do desenvolvimento destas atividades;

VI - participar com a Equipe de Saúde quando 
houver jornada ampliada ou alternativa de 
trabalho de acordo com os critérios 
estabelecidos pela Gestão Municipal;

VII - apoiar a equipe de saúde na organização 
da comunidade e participar das reuniões na 
comunidade;

VIII - não ter faltas injustificadas;

XIX - não ter sofrido qualquer penalidade 
resultante de processo administrativo ou 
penalidade disciplinar;

X - não receber reclamação nominal, 
registrada na Secretaria de Saúde ou em 
qualquer outro setor, tendo a conclusão da 
autoridade competente julgado como 
procedente a denúncia;

XI - não registrar afastamentos legais, 
superior a 50% (cinqüenta por cento) da 
totalidade do período de freqüência do mês 
anterior ao pagamento, exceto se motivado 
por acidente de trabalho homologado pelo 
órgão competente;

XII - não estar em licenciamento para tratar de 
interesses particulares ou em gozo de Licença 
Prêmio.

Art. 5º. As despesas decorrentes da presente 
le i  cor rerão por  conta  da dotação 
orçamentária do Fundo Municipal de Saúde.

Art. 6º. Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL
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LEI COMPLEMENTAR Nº25 
DE 23 DE ABRIL DE 2014.

“CRIA A COORDENADORIA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber a todos os habitantes deste Município, 
que a Câmara de Vereadores aprovou e, ele 
sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - Fica criado dentro da estrutura da 
Secretaria de Obras, que deverá ser ocupada 
por cargos de provimento comissionado e 
efetivo, a Coordenadoria de Iluminação 
Pública, acrescentando e criando o cargo de 
Coordenador de Iluminação Pública, de 
provimento comissionado, e o cargo de 
Eletrotécnico, de provimento efetivo, 
a l terando os anexos I e I I ,  da Lei 
Complementar nº 2, de 03 de janeiro de 2.013, 
que terá a seguinte estrutura:

I – Coordenador de Iluminação Pública;

II – Eletrotécnico;

III – Eletricista;

IV - Agente de serviços Gerais.

Art. 2º - Os cargos de Coordenador e 
Eletrotécnico criado pela presente Lei 
Complementar, serão remunerados de acordo 
com o anexo único que faz parte integrante da 
presente Lei.

Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em 
Vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

LEI COMPLEMENTAR Nº26
DE 23 DE ABRIL DE 2014.

“ E X T I N G U E  A  S E C R E T A R I A  D E 
DESENVOLV IMENTO  ECONÔMICO , 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber todos os habitantes do Município, que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a 
e x t i n g u i r  a  S E C R E T A R I A  D E 
DESENVOLV IMENTO  ECONÔM ICO , 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO, modificando a 

estrutura administrativa, alterando o art. 10, 
II, para excluir o disposto na letra “f”, da Lei 
Complementar nº02/2.013.

A r t .  2 º  -  C r i a  o  Depa r t amen to  de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria e 
Comércio, alterando e acrescendo ao anexo I 
da Lei Complementar nº02/2.013, para criar o 
cargo de Diretor de Departamento de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria e 
Comércio, com os proventos do cargo, que 
f icará subord inada a Secretar ia  de 
Administração.

Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

LEI COMPLEMENTAR Nº27
DE 23 DE ABRIL DE 2014.

“CRIA O CARGO DE COORDENADOR DE 
SAÚDE PREVENTIVA, DE PROVIMENTO 
C O M I S S I O N A D O ,  E  D Á  O U T R A S 
PROVIDÊNCIAS”.
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber todos os habitantes do Município, que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a 
criar, dentro da estrutura administrativa, o 
cargo de COORDENADOR DE SAÚDE 
PREVENTIVA.

Art. 2º - O cargo ora criado é de provimento 
c om i s s i on ado ,  c om  os  p r o v en t o s 
equiparados ao do cargo de Secretário 
Adjunto.

Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

LEI COMPLEMENTAR Nº28
DE 23 DE ABRIL DE 2014.

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR O 
CARGO DE COORDENADOR DE DEFESA 
CIVIL ACRESCENTANDO DISPOSITIVO NA 
L E I  0 3 7 / 2 0 1 3  E  D Á  O U T R A S 
PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber a todos os habitantes do Município, que 
a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona, a 

 seguinte Lei:

Art. 1º. Cria o cargo de COORDENADOR DE 
DEFESA CIVIL, acrescentando parágrafo 
único ao art. 6º, da Lei Nº 037/2013, com a 
seguinte redação:

Art. 6º...

Parágrafo único: O cargo de COORDENADOR 
DE DEFESA CIVIL de que trata este artigo, será 
de provimento comissionado, de livre 
nomeação e exoneração, remunerado por 
subsídio, com vencimento no valor de 
R$2.000,00 (dois mil reais).

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

LEI COMPLEMENTAR Nº29
DE 23 DE ABRIL DE 2014.

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS DE 
PROVIMENTO EFETIVO E COMISSIONADO E 
MODIFICA VENCIMENTOS, ALTERANDO O 
ANEXO I E II, DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº02/2013 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber todos os habitantes do Município, que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - Fica criado, acrescentando na 
estrutura administrativa do município, de que 
trata a Lei Complementar Nº02/2013, os 
cargos de provimento efetivo de “AGENTE DE 
SERVIÇOS GERAIS, CARPINTEIRO e 
PEDREIRO”, permanecendo os mesmos 
vencimentos dos respectivos cargos.

Art. 2º - Altera o valor do vencimento do cargo 
de NUTRICIONISTA, cumprindo assim as 
determinações do respectivo Órgão de classe.

Art. 3º - cria cargo de FARMACÊUTICO e altera 
vencimento do respectivo cargo, para atender 
as necessidades da administração municipal, 
bem como para cumprir o que determina o 
Órgão de classe do respectivo profissional.

Art. 4º - Altera os vencimentos dos cargos de 
ENGENHEIRO AGRÔNOMO, ENGENHEIRO 
CIV IL  e  ENGENHEIRO AMBIENTAL, 
especialmente para atender as exigências 
salariais dos respectivos Órgãos de Classe.

Art. 5º - Cria o cargo de TOPÓGRAFO, que terá 
como atribuição específica realizar o 
levantamento topográfico em obras de infra-
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estrutura urbana, pavimentação rodoviária e 
edificações, bem como análise de projetos, 
alterando o anexo II da Lei Complementar 
nº002/2013.

Art. 6º - Cria o cargo de provimento 
comissionado de COORDENADOR DE 
PLANEJAMENTO, cujo cargo deverá ser 
preenchido por profissional Engenheiro, 
devidamente registrado no respectivo Órgão 
de Classe, alterando o Anexo I, da Lei 
Complementar Nº02/2013.

Art. 7º - As despesas para suprir a criação e 
alteração salarial, correrão por conta da 
dotação orçamentária vigente.

Art. 8º - Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

LEI COMPLEMENTAR Nº 30
DE 23 DE ABRIL DE 2014.

“ALTERA, ACRESCENTA DISPOSITIVO NA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 010/2013 E CRIA O 
CARGO DE SUPERVISOR DE ATENDIMENTO 
PUBLICO E SOCIAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber todos os habitantes do Município, que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - Fica acrescido ao §1º, do Art. 1º, a 
letra “h”, para criar cargo, passando a ter a 
seguinte redação:
...

h – Supervisor de Atendimento Público e 
Social. 

Art. 2º - As despesas para a criação do cargo 
de Supervisor de Atendimento Público e 
Social criado por esta Lei Complementar, 
correrão por conta da dotação orçamentária 
vigente, conforme anexo único que faz parte 
integrante desta Lei.

Art. 3º - Entre as atribuições do cargo ora 
criado estão a melhoria da relação entre 
pacientes da ESF e os atendentes, orientação 
para melhorar a qualidade do atendimento, 
servindo esse profissional como acolhedor de 
quem procura atendimento. 

Art. 4º - Altera o Anexo I, transformando o 
cargo de Gerente de Atenção Básica em cargo 
de provimento comissionado, permanecendo 
com a mesma remuneração.

Art. 5º - Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

LEI COMPLEMENTAR Nº31
DE 23 DE ABRIL DE 2014.

“CRIA GRATIFICAÇÃO ESPECIAL AOS 
DIRETORES DE ESCOLA DO MUNICÍPIO DE 
P ESCAR I A  BRAVA  E  DÁ  OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber a todos os habitantes deste Município, 
que a Câmara de Vereadores aprovou e, ele 
sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a 
conceder gratificação especial mensal aos 
servidores aos servidores ocupantes do cargo 
de DIRETOR DE ESCOLA.

Art. 2º. A gratificação especial de que trata o 
caput deste artigo, se dará de forma 
diferenciada, conforme classificação das 
unidades escolares, de acordo com o anexo I, 
que integra a presente Lei, sendo a 
gratificação calculada sobre o vencimento 
básico do cargo de DIRETOR DE ESCOLA.

Parágrafo único. A gratificação especial de 
que trata esta Lei, não se integra ao 
vencimento em hipótese alguma.
   
Art. 3º. As despesas decorrentes do disposto 
nesta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas no Orçamento do 
município de Pescaria Brava.

Art. 4º. Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

LEI COMPLEMENTAR Nº32
DE 23 DE ABRIL DE 2014.

“CRIA O CARGO COMISSIONADO DE 
GESTOR MUNICIPAL DE CONVÊNIOS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber a todos os habitantes deste Município, 
que a Câmara de Vereadores aprovou e, ele 
sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Fica criado dentro da estrutura do 
Gabinete do Prefeito, o cargo de Gestor 
Municipal de Convênios.

Parágrafo único – A ele compete cumprir as 
atribuições e funções estabelecidas nesta lei, 
e as que lhe sejam atribuídas pelo Prefeito por 
meio de regulamento.

I  -  C o o r d e n a r  e  a c o m p a n h a r  a 
execução/elaboração de projetos;

II - Elaborar documentação técnica para 
realização de projetos;

III – Articular-se com os órgãos e instâncias 
g o v e r n a m e n t a i s  e  e n t i d a d e s  n ã o 
governamentais, visando o planejamento, 
implementação e acompanhamento de 
projetos de interesse do município.

Art. 2º. A remuneração do cargo criado pela 
presente Lei Complementar é de R$1.800,00 
(mil e oitocentos reais), utilizando-se a 
dotação orçamentária vigente.

Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em Vigor 
na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

LEI COMPLEMENTAR Nº33
DE 23 DE ABRIL DE 2014.

“ACRESCE E ALTERA DISPOSITIVO DA LEI 
N º 0 02 / 2013 ,  QUE  ESTABELECE  A 
ESTRUTURA ADMIN ISTRAT IVA  DO 
MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber a todos os habitantes deste Município, 
que a Câmara de Vereadores aprovou e, ele 
sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a 
criar o Departamento de Meio Ambiente, 
dentro da estrutura da Secretaria de 
Agricultura, Pecuária, Pesca e Turismo.

Art. 2º - O Departamento de Meio Ambiente 
atuará na política ambiental do município, 
executando todos os atos necessários à 
preservação do meio ambiente, promovendo 
a conscientização política para a sua 
preservação.

Parágrafo único - Para a consecução de seus 
0bjetivos deverá o Departamento de meio 
ambiente:
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I – assegurar a preservação, a recuperação e a 
exploração racional dos recursos naturais do 
município;

II – Implantar e administrar projetos especiais 
nas áreas de controle de poluição e de 
proteção dos recursos naturais, bem como os 
concernentes à criação e administração de 
parques, reservas e estações ecológicas no 
município;

III – fiscalizar e administrar as unidades e 
áreas protegidas do município, tais como, 
matas nativas, restingas, manguezais, 
encostas, recursos hídricos, ecossistemas 
naturais, flora, fauna e outros bens de 
interesse ambientais.

Art. 3º - O Departamento de Meio Ambiente 
será composto da seguinte estrutura:

I - Diretor de Meio Ambiente;

II – Fiscal Ambiental – 02;

III – Engenheiro Ambiental;

V – Engenheiro Químico – 01;

VI – Biólogo – 01;

Art. 4º - Para a composição do Departamento 
de Meio Ambiente, fica o Poder Executivo 
autorizado a criar o cargo de provimento 
comissionado de Diretor de Meio Ambiente.

Art. 5º - Ficam criados os cargos de 
provimento efetivo de Biólogo e Engenheiro 
Químico, a fim de compor a estrutura do 
Departamento de Meio Ambiente.

Parágrafo único – os cargos a que se refere 
este artigo podem, de acordo com a 
necess idade da admin is t ração ,  ser 
preenchidos por meio de processo seletivo 
simplificado, de acordo com a Lei, enquanto 
não houver a realização de concurso público.

Art. 6º - As atribuições dos cargos do Art. 3º 
desta Lei, bem como os vencimentos estão 
descritos nos anexos I e II.

Art. 7º. Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

LEI COMPLEMENTAR Nº34
DE 23 DE ABRIL DE 2014.

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS 
COM ISS IONADOS ,  A LTERANDO  O 
DISPOSITIVO DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº02/2013 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA 
BRAVA/SC, Sr. Antônio Avelino Honorato 
Filho, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber todos os habitantes do Município, que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Fica criado na estrutura administrativa 
do  mun i c í p i o ,  de  que  t r a t a  a  Le i 
Complementar Nº02/2013, os cargos de 
provimento comissionado de:

I - COORDENADOR DO CONTROLE INTERNO;
II – COORDENADOR DE RECURSOS 
HUMANOS;
III – COORDENADOR DE TESOURARIA.

Art. 2º. O cargo de COORDENADOR DE 
CONTROLE INTERNO, criado por esta Lei 
Comp l emen t a r  t e r á  i ndependênc i a 
profissional para o desempenho de suas 
atribuições de controle em todos os órgãos e 
entidades da administração municipal, com o 
objetivo de executar as atividades de controle 
municipal, com a finalidade de:

I - verificar a regularidade da programação 
orçamentária e financeira, avaliando o 
cumprimento das metas previstas no plano 
plurianual, a execução dos programas de 
governo e do orçamento do município, no 
mínimo uma vez por ano;

II - comprovar a legalidade e avaliar os 
resultados, quanto à eficácia, eficiência, 
economicidade e efetividade da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial nos 
órgãos e entidades da Administração Direta e 
a Administração Indireta, bem como da 
aplicação de recursos públicos por entidades 
de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de 
crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos e haveres do Município; 

IV - apoiar o controlador interno e o controle 
externo no exercício de sua missão 
institucional;

V - exercer o controle sobre a execução da 
receita bem como as operações de crédito, 
emissão de títulos e verificação dos depósitos 
de cauções e fianças;

VI - exercer o controle sobre os créditos 
adicionais bem como a conta "restos a pagar" 
e "despesas de exercícios anteriores";

VII - acompanhar a contabilização dos 
recursos provenientes de celebração de 
convênios e examinar as despesas 
correspondentes, na forma do inciso V deste 
artigo;

VIII - realizar outras atividades de manutenção 
e aperfeiçoamento do sistema de controle 
interno, inclusive quando da edição de leis, 
regulamentos e orientações.

Art. 3º. Compete ao Coordenador de Controle 
Interno a organização e a fiscalização do 
cumprimento das atribuições dos serviços de 
controle interno.

Parágrafo único - Para o cumprimento das 
atribuições previstas no nesta Lei, o 
Coordenador:

I - determinará, quando necessário, a 
realização de inspeção ou auditoria sobre a 
gestão dos recursos públicos municipais sob 
a responsabilidade de órgãos e entidades 
públicos e privados;

II - regulamentará as atividades de controle 
através de instruções normativas, inclusive 
quanto às denúncias encaminhadas pelos 
cidadãos, partidos políticos, organização, 
associação ou sindicato sobre irregularidades 
ou ilegalidades na Administração Municipal;

III - emitirá parecer sobre as contas prestadas 
ou tomadas por órgãos e entidade relativos a 
recursos públicos repassados pelo Município;

IV - verificará as prestações de contas dos 
recursos públicos recebidos pelo Município;

V - opinará em prestações ou tomada de 
contas, exigidas por força de legislação.

Art. 4º. A remuneração dos cargos criados 
pela presente Lei Complementar terão serão 
remunerados de acordo com o que prevê o 
anexo único da presente Lei Complementar.

Art. 5º. As despesas decorrentes da presente 
le i ,  correrão por conta da dotação 
orçamentária vigente.

Art. 6º. Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação.

ANTÔNIO AVELINO HONORATO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL
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